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ela	 teria	 sido	um	percurso	mais	 penoso	de	percorrer	 e	que	 com	ela	 ganhei	 forças	 e	
perseverança	para	terminar.	
Quero	 agradecer	 também	aos	 pais	 da	minha	namorada,	 Susana	 e	Vítor	 pelas	
palavras	de	apoio	que	me	foram	proporcionando	ao	longo	deste	processo.	














Portugal	 está	muito	 perto	 de	 se	 tornar	 um	 dos	maiores	 países	marítimos	 do	
mundo.	A	expectável	aprovação	da	extensão	da	plataforma	continental	garantirá	ao	país	
francas	 hipóteses	 de	 prospecção	 a	 todos	 os	 níveis,	 económico,	 social,	 cultural	 e	
ambiental.	 O	 alcance	 desta	 iminente	 extensão	 é	 sem	 dúvida	 um	 dos	 maiores	
acontecimentos	que	Portugal	terá,	assim	como	a	importância	e	a	influência	que	possuirá	
a	 nível	 mundial.	 Encontramo-nos	 actualmente	 em	 situações	 incertas	 em	 relação	 ao	
nosso	 futuro	 político,	 social	 e	 ambiental.	 A	 geopolítica	 e	 o	 ambiente	 como	 as	
conhecemos	 hoje	 ganham	 cada	 vez	 mais	 uma	 posição	 de	 destaque	 nas	 relações	
internacionais.	Analisar	e	perceber	o	impacto	ambiental	que	se	causará	com	a	extensão	
da	plataforma	continental	e	as	relações	internacionais	de	Portugal	que	se	formaram	com	
os	diversos	 actores	do	espaço	marítimo	 constituem-se	 como	os	objectivos	principais	
desta	dissertação.		

















scope	 of	 this	 imminent	 extension	 is	 undoubtedly	 one	 of	 the	 greatest	 events	 that	
Portugal	will	have,	as	well	as	the	importance	and	influence	it	will	have	worldwide.	We	
are	currently	 in	uncertain	situations	 regarding	our	political,	 social	and	environmental	
future.	Geopolitics	and	the	environment	as	we	know	them	today	are	increasingly	gaining	

























































































































































































Portugal,	 ou	o	 território	 português,	 fruto	da	 sua	posição	 geográfica	 tem	uma	






defesa	do	 sector	marítimo	e	a	proteção	ambiental	 tornam-se	premissas	 importantes	





uma	 forma	mais	 eficaz,	 visto	 que,	 na	 eminência	 de	 ser	 aprovada	 a	 proposta	 para	 a	
extensão	 da	 plataforma	 continental	 portuguesa,	 o	 território	 marítimo	 português	




que	 com	 essas	 regalias	 chegarão	 também	 os	 desafios,	 desafios	 esses	 marcados	 de	
incertezas	 e	 indecisões	 que	 se	 vivem	 na	 Europa	 (devido	 às	 crises	 económicas,	 aos	





da	 sociedade	 portuguesa	 em	 torno	 do	 aproveitamento	 dos	 recursos	 naturais	 da	
plataforma;	 (ii)	 o	 conhecimento	da	 comunidade	 científica	nacional;	 e	 (iii)	 os	 recursos	
naturais	da	plataforma.	Relativamente	aos	fatores	de	nível	estrutural	identificamos:	(i)	
a	 gestão	 integrada	 dos	 assuntos	 do	mar;	 e	 (ii)	 o	 ordenamento	 do	 espaço	marítimo.	
Quanto	aos	fatores	operacionais	consideramos:	(i)	a	exploração	sustentada	dos	recursos	
marinhos;	e	(ii)	a	segurança	do	mar	português.”	(SILVA,	2012).	“Num	mundo	marcado	
pelo	 chamado	 resource	 stress,	 encarado	 como	 uma	 combinação	 de	 stresses,	
nomeadamente	 hídrico,	 económico,	 político	 e	 demográfico,	 a	 que	 se	 associa	 um	
potencial	 de	 conflitualidade	 decorrente	 da	 escassez	 de	 matérias-primas	 e	 de	 outros	
recursos	vitais”	(DUARTE	A.	R,	2010).	É	importante	não	perder	a	noção	de	que,	apesar	





dinâmicas	 de	 serviços	 nomeadamente,	 o	 fornecimento	 de	 alimento,	 os	 recursos	
renováveis	 para	 produção	 de	 energia	 alternativa,	 as	 actividades	 de	 lazer	 e	 recreio	 e	
serviços	 de	 suporte	 para	 criação	 de	 aquaculturas.	 O	mar	 por	 si	 só	 contribuí	 para	 a	









elaboração	 desta	 dissertação,	 que	 junta	 o	 ambiente	 marinho	 com	 a	 geopolítica.	
Posterior	a	este	gosto	pelas	temáticas	de	ambiente	e	geopolítica	surgiu	a	necessidade	
de	 perspectivar	 essas	 mesmas	 situações,	 porque	 a	 sociedade	 tende	 sempre	 a	
individualizar	 e	 a	 procurar	 razões	 num	 só	 contexto	 quando	 na	 verdade	 há	 várias	
variantes	que	 influenciam	o	decorrer	dos	acontecimentos	e	 causam	 implicações,	por	
vezes	muito	graves,	no	ambiente.	A	consciência	da	sociedade	actual	para	as	questões	





Portugal	 encontra-se	 neste	 momento	 num	 contexto	 duma	 nova	 estratégica	
relacionada	 com	 o	 mar	 (a	 expansão	 da	 Plataforma	 Continental).	 A	 busca	 pelo	






Com	 a	 apresentação	 da	 proposta	 às	 Nações	 Unidas	 de	 alargamento	 da	
plataforma	continental,	Portugal	propôs	a	tornar-se	um	dos	maiores	países	oceânicos	
do	 mundo	 (com	 uma	 área	 superior	 a	 3.000.000	 km²).	 Este	 paralelo	 entre	 a	
continentalidade	 e	 o	 mar	 leva	 às	 principais	 questões,	 de	 como	 conseguirá	 Portugal	
resolver	todas	as	questões	ao	nível	da	sua	jurisdição	marítima	se	não	mostra	coesão,	






abordar	 a	 disponibilidade	 dos	 recursos	 que	 virá	 a	 ter	 e	 aqueles	 que	 desconhece.	 A	
enorme	 biodiversidade,	 o	 potencial	 dos	 recursos	 vivos,	 dos	 recursos	minerais	 e	 dos	
















a) Se	 forem	 admitidos	 os	 requisitos	 tais	 como,	 aumento	 do	 conhecimento	
cientifico,	 compra	 de	 armamento	 militar	 naval,	 compra	 de	 materiais	
tecnológicos	para	os	estudos	marinhos	e	continuidade	de	boas	relações	entre	os	










da	República,	 1.a	 série—N.o	74—16	de	 abril	 de	 2015),	este	 só	 será	 capaz	 de	
manter	 um	 equilíbrio	 sustentável	 na	 exploração	 de	 recursos	 se	 “actividades	
como	 a	 sobre-pesca,	 lixo	 marinho,	 ruído	 marinho,	 acidificação	 dos	 oceanos,	
pressão	 urbanística	 e	 poluição	 por	 efluentes	 e	 acidentes”	 (VAZ,	 2016),	 sejam	
controlados	por	uma	gestão	eficaz	e	por	um	conjunto	de	leis	e	diretrizes	rígidas.	
d) Assumindo	que	Portugal	faz	cumprir	a	sua	agenda	política,	no	entanto,	pretende	
obter	 maximização	 dos	 lucros	 e	 não	 regulamenta	 as	 questões	 ambientais,	
poderá	 criar	 uma	 situação	 de	 desconforto	 e	 de	 revolta	 perante	 entidades	
internacionais	e	estados	que	façam	pressão	para	que	o	ambiente	marinho	e	os	
recursos	marinhos	sejam	valorizados	e	protegidos.	
Assumimos	 que	 a	 construção	 destas	 hipóteses	 se	 baseia	 na	 estratégia	 que	
Portugal	 assume	 em	 termos	 nacionais	 e	 internacionais	 para	 a	 optimização	 dos	
recursos	 económicos,	 políticos,	 culturais	 e	 ambientais.	A	única	 resposta	plausível	
será	a	resposta	positiva	pois	dela	depende	todo	o	esforço	que	o	Estado	português	



















o	 ambiente,	 o	 que	 não	 é	 muito	 comum,	 levou	 a	 que	 se	 concretizássemos	 os	
objectivos	 desta	 forma.	De	 uma	maneira	muito	 sucinta,	 o	 principal	 intuito	 deste	
trabalho,	 passa	 por	 perceber	 se	 Portugal	 conseguirá	manter	 uma	harmonia	 num	






































popular	 para	 descrever	 as	 rivalidades	 globais	 na	 política	 mundial	 "	 e	 que,	 "...	 a	
segunda	 forma	 ...	 é	 uma	 académica,	 uma	 nova	 geopolítica	mais	 crítica.	 Estudos	
historiográficos	críticos	da	geopolítica	passada	que	constituíram	uma	componente	
necessária	dessa	"geopolítica	geográfica"	e	também	que,	"...	a	terceira	forma	...	está	
associada	 ao	 lobby	 neo-conservador	 e	 pró-militar	 que	 acrescentou	 argumentos	
geopolíticos	 à	 sua	 “retórica	 da	 Guerra	 Fria”.	 Tais	 estudos	 falam	 de	 "imperativos	











sistema	 geopolítico	 e	 nos	 espaços	 geográficos	 nomeadamente	 no	 território	
marítimo	e	no	território	terrestre.	
No	caso	da	nossa	dissertação	é	importante	rever	um	pensamento	de	um	senhor	















desta	 forma,	 tornar-nos	 uma	 nação	 forte,	 uma	 nação	marítima	 com	 influência	 e	













governos,	 as	 empresas	 e	 a	 sociedade	 não	 entra	 em	 conflitos	 e	 tensões	 por	 este	
prejudicar	a	adquirição	de	bens.		
“Sabemos	 que	 os	 problemas	 ambientais	 são	 muitos	 e	 que	 o	 nosso	 planeta	
enfrenta	 actualmente	 escassez	 de	 alguns	 recursos,	 degradação	 de	 ecossistemas,	



























Ao	 nível	 do	 nosso	 país,	 Portugal	 é	 quem	 consome	 mais	 peixe	 na	 UE,	
principalmente	 sardinha	 (espécie	mais	pescada	no	continente)	e	 carapau	 (3ª	espécie	
mais	 pescada)	 dados	 os	 ICNF.	No	 entanto	o	 nosso	mar	 apresenta	muitos	 problemas	




diverso	 que	 abrange	 várias	 temáticas	 que	 não	 devem	 ser	 confundidas,	 entenda-se,	
natureza,	meio	 ambiente	 das	 diversas	 espécies	marinhas,	meio	 ambiente	 e	 recursos	







No	 âmbito	 do	 Direito	 Internacional,	 a	 plataforma	 continental	 de	 um	 Estado	
costeiro,	conforme	previsto	no	n.º	1	do	artigo	76º	da	Convenção	das	Nações	Unidas	do	










XIX,	 no	 entanto,	 “…inserida	 no	 conceito	 genérico	 de	 Mar	 e	 de	 Território	 Marítimo,	
podemos	encontrar	referências	desde	os	primórdios	da	civilização.	Assim,	já	os	Fenícios	
















d) Em	1782	criou-se	o	conceito	 inovador	de	 territorialidade	marítima	o	“tiro	de	













A	 falta	 de	 legislação	 e	 de	 acordos	 comuns	 levou	 que	 no	 pós-guerra	 Truman	
proclama-se	direitos	relativos	à	plataforma	continental.	“A	fronteira	marítima	com	base	
na	 geologia	 do	 fundo	 marinho	 foi	 reclamada	 pela	 primeira	 vez	 numa	 proclamação	
emitida	pelo	Presidente	dos	Estados	Unidos	Harry	Truman,	em	1945,	para	tirar	proveito	





que	 todos	 os	 recursos	 na	 plataforma	 continental	 dos	 Estados	 Unidos	 (a	 formação	
geológica	subaquática	que	se	estende	a	partir	da	massa	de	terra	de	um	país)	pertenciam	





fonte	 de	 energia	 e	 a	 tecnologia	 ainda	 não	 permitia	 todo	 o	 conhecimento	 sobre	 os	
restantes	recursos.	
Após	a	proclamação	de	Truman,	o	termo	plataforma	continental	foi	ganhando	
cada	 vez	 mais	 impacto,	 como	 se	 pode	 evidenciar	 na	 figura	 1,	 e	 ao	 longo	 dos	 anos	
realizaram-se	 convenções	 e	 conferências	 para	 actualizar	 e	 criar	 novas	 legislações	 a	
cumprir	nomeadamente	pelos	estados	costeiros.	
A	Convenção	de	Genebra,	segundo	CHIlÃO	(2015),	permitiu	chegar	à	elaboração	







Em	 2009	 Portugal	 apresenta	 a	 sua	 candidatura	 de	 extensão	 da	 plataforma	
continental	assente	nas	premissas	do	CNUDM.	“A	submissão	portuguesa	é	constituída	
por	18	dossiers,	num	total	de	cerca	de	6000	páginas,	agrupada	em	três	grandes	volumes,	
o	 Sumário	 Executivo	 (executive	 summary),	 o	 Corpo	 Principal	 (main	 body),	 e	 os	
documentos	de	apoio	(supporting	documents),	nos	quais	estão	contidos,	entre	outros,	as	





















O	 oceano	 é	 parte	 indispensável	 para	 a	 vida	 dos	 seres	 humanos	 sendo	 que	
constitui,	juntamente	com	os	mares,	cerca	de	70%	da	superfície	terrestre.	Ao	longo	do	






























que	 a	 UE	 define	 sobre	 a	 política	 comum	 de	 pescas	 (PCP)	 nomeadamente	 sobre	 a	








(FEAMP)	 deverá	 incluir	 o	 apoio	 à	 PCP	 para	 a	 conservação	 dos	 recursos	 biológicos	












Segundo	 José	 Góis	 Chilão	 e	 José	 Lúcio	 “no	 âmbito	 interno,	 na	 área	 da	
competência	 legislativa	 e	 regulamentar	 dos	 órgãos	 nacionais,	 aplicado	 a	 todas	 as	
relações	jurídicas	e	a	todas	as	pessoas	no	território	nacional,	há,	também,	uma	série	de	

















c) O	 regime	 económico	 e	 financeiro	 associado	 à	 utilização	 privativa	 do	 espaço	
marítimo	nacional;	



































turísticas	marítimas	 ou	 costeiras	 e	 a	 extração	 de	 recursos	marítimos	 transferem	aos	
países	do	atlântico	norte	(diga-se	essencialmente,	Europa	e	EUA)	um	conforto	de	vida	e	












O	 fim	 da	 segunda	 guerra	 mundial	 trouxe	 ao	 mundo	 uma	 nova	 ordem	 de	
progresso	essencialmente	económico.	Com	a	rápida	ascensão	dos	Tigres	Asiàticos5	e	da	














Portugal	 que	 também	 inserido	 num	 contexto	 europeu	 entrar	 numa	 comunidade	 de	
segurança	euro-atlântica.		

















realizada,	 Portugal,	 a	 UE	 e	 os	 EUA	 são	 os	 mercados	 preferenciais	 do	 mundo	 e	 as	







A	 importância	 do	mar	para	 a	 economia	 comunitária	 é	 notória	 como	 já	 vimos	
anteriormente,	no	entanto,	a	maior	necessidade	de	se	obedecer	e	 implementar	uma	
boa	politica	marítima	europeia	não	se	prende	somente	com	o	factor	económico.	Outros	



































lado	 a	 UE	 vê	 o	 atlântico	 norte	 como	 um	 enorme	 potencial	 marítimo,	 um	 meio	 de	
comunicação	 e	 uma	 forma	 de	 voltar	 à	 liderança	 económica	 e	 politica	 no	 cenário	
internacional,	por	outro	os	EUA	tem	uma	mais	de	salvaguarda,	 salvaguarda	dos	seus	
interesses	 económicos,	 salvaguarda	 dos	 seus	 comércios	 e	 a	 cima	 de	 todos	 estes	 a	
salvaguarda	de	ataques	terroristas.	Ora	esta	complicada,	mas	necessária	relação	leva	a	
que	sejam	feitos	muitos	ajustes	no	reposicionamento	da	UE	 face	a	 todas	as	 relações	
internacionais.	
Neste	 contexto	 surge	 a	 questão	 de	 Portugal	 e	 da	 plataforma	 continental	
estendida.	O	aumento	do	 território	marítimo	por	parte	de	um	país	 integrante	da	UE	
facilitará	uma	série	de	questões	relacionadas	com	a	exploração	de	recursos	e	navegação	




































com	 a	 crescente	 ameaça	 de	 caos	 decorrente	 do	 recente	 despertar	 político	 da	
humanidade.”	(Carvalho,	et	al).	




dos	 sistemas	 de	 segurança	 colectiva.	 Segundo	 Costa	 segurança	 colectiva	 é	 “a	
legitimação	de	um	arcabouço	de	normas	de	conduta	entre	um	conjunto	de	Estados,	nas	














segunda	 guerra	mundial	 (1945)	 e	 é	 neste	momento	 composta	por	 193	países	 sendo	
vasta	 as	 suas	 áreas	 de	 acção.	 “As	Nações	Unidas	 podem	agir	 sobre	 as	 questões	 que	
enfrentam	a	humanidade	no	século	XXI,	como	paz	e	segurança,	mudanças	climáticas,	




na	 proteção	 dos	 direitos	 humanos,	 na	 ajuda	 humanitária,	 na	 promoção	 do	
desenvolvimento	 sustentável	 e	 na	 garantia	 de	 cumprimento	 das	 leis	 internacionais.	
Contudo,	e	apesar	de,	esta	ajuda	ser	maioritariamente	em	países	em	desenvolvimento,	
o	 ocidente	 não	 foge	 à	 regra.	 Por	 tal	 o	 atlântico	 norte	 é	 bastante	 vigiado	 por	 esta	


















qualquer	 dos	 membros	 dificilmente	 obterão	 o	 necessário	 consentimento.”	 (RUGGIO;	
SILVA,	2015).	
Futuros	 acontecimentos	 que	 possam	 vir	 a	 desencadear-se	 no	 atlântico	 norte	
terão	várias	divergências	à	mercê.	O	conflito	de	interesses	entre	as	duas	organizações	e	
a	 falta	 da	 resolução	 das	mesmas	 levará	 a	 tomadas	 de	 decisões	 diferentes	 em	 casos	
geopolíticos	em	diversos	cenários.		
Portugal	e	a	sua	posição	geográfica	bastante	privilegiada	é	um	atributo	essencial	






O	 ambiente	 é	 uma	 componente	 importante	 nesta	 dissertação	 a	 par	 da	




espaço	marítimo	muito	 pouco	 conhecido,	 cheio	 de	 recursos	 disponíveis	 para	 serem	
usados	e	preservados	e	toda	uma	imensidão	de	novas	espécies	que	contribuirão	para	
enriquecer	o	 já	bastante	alargado	 lote.	 Todos	os	estados	 costeiros	anseiam	por	esta	
oportunidade	de	exploração	 sustentável	de	 recursos	e	novas	descobertas	 cientificas,	
como	tal,	Portugal	com	a	sua	plataforma	continental	estendida	terá	uma	imensidão	de	
oportunidades	 que	 permitirão	 aumentar	 os	 conhecimentos	 sobre	 o	 mar	 profundo	
nomeadamente	a	sua	morfologia	e	a	diversificação	dos	recursos	naturais	vivos	e	dos	
	 26	
recursos	minerais	 e	 também	 os	 recursos	 energéticos	 renováveis	 e	 não	 renováveis	 a	
explorar.	







dependerão	 do	 nível	 de	 conhecimento	 adquirido	 e	 da	 sua	 forma	 de	 utilização.	 No	
entanto	 é	 evidente	 que	 as	 indústrias	 farmacêuticas	 e	 das	 pescas	 são	 as	 que	 mais	
beneficiaram	destes	recursos.	














“Os	 depósitos	 de	 sulfetos	 polimetálicos	 freqüentemente	 contêm	 altas	
concentrações	de	cobre	(calcopirita),	zinco	(esfalerita)	e	alumínio	(galena),	além	de	ouro	
e	prata.”	(Souza,	et	al;	2007).	
Será	 seguro	 afirmar	 que	 os	 depósitos	 de	 sulfetos	 polimetálicos	 são	 mais	
apetecíveis	em	relação	aos	nódulos	polimetálicos	pois	o	valor	comercial	é	superior	e	
































por	 vezes	 uma	 divergência	 no	 seio	 desta	 organização.	 Como	 todas	 as	 decisões	 são	
tomadas	através	da	consulta	e	discussão	dos	estados	membros,	é,	por	vezes,	complicado	






não	 são	 tanto	 significativos	 com	os	 do	 atlântico	 norte	 onde	 a	 actividade	marítima	 é	
bastante	superior.	
“Referimo-nos	 à	 falta	 de	 dados	 sobre	 a	 economia	marítima,	 na	 Europa	 e	 nos	
diferentes	 países	 individualmente,	 o	 que	 dificulta,	 quer	 a	 chamada	 de	 atenção	 dos	
políticos	para	a	importância	desta	área	quer	a	consciencialização,	da	classe	política	e	da	









A	 experiência,	 a	 capacidade	 exportadora,	 a	 capacidade	 de	 inovação,	 a	
capacidade	técnica,	a	cultura	marítima	e	a	estratégia	marítima	são	os	pontos	a	União	
Europeia	precisa	de	ter	em	conta	quando	constrói	politicas	sobre	o	mar.	A	maior	parte	









a	 saúde	 ambiental	 do	 território	 marítimo.	 As	 questões	 ambientais	 que	 assolam	 o	
atlântico	norte	são	gravíssimas	e	é	necessária	uma	valorização	dos	oceanos	e	dos	mares	
para	 salientar	 a	 importância	 dos	 mesmos.	 A	 atracção	 de	 investimento	 privado	 que	
dinamize,	não	só	as	áreas	portuárias,	mas	também	a	alto	mar	é	muito	 importante.	É	





das	 exportações	 e	 os	 desafios	 ambientais	 que	 precisa	 de	 ultrapassar	 são	 os	 grande	
desafios		do	atlântico	norte,	que	os	actores	do	mesmo	precisam	de	começar	a	encontrar	
formas	 de	 os	 solucionar	 para	 que	 a	 estabilidade	 e	 segurança	 se	 mantenha	 e	 o	
	 30	
crescimento	económico	aumento	e	que	aliado	a	esse	crescimento	económico	surja	uma	







“Para	 que	 se	 possa	 compreender	 a	 importância	 do	 processo	 de	 extensão	 da	
plataforma	 continental	 importa	 conhecer	 primeiro,	 ainda	 que	 de	modo	muito	 breve,	





























Apesar	 de	 a	 ZEE	 poder	 incorporar	 parte	 ou	 a	 totalidade	 do	 espaço	 físico	
correspondente	à	plataforma	continental	até	às	200	M,	abrange	também	a	coluna	de	
água	que	se	lhe	sobrepõe	e	ainda	o	espaço	aéreo	sobrejacente.	A	plataforma	continental	
compreende	apenas	o	 leito	e	subsolo	marinhos	situados	 imediatamente	após	o	 limite	
exterior	do	mar	territorial,	até	um	limite	que	pode	situar-se	muito	para	lá	das	200	M	e	





Estados	 o	 excedente	 que	 não	 tiver	 capacidade	 para	 capturar,	 tendo	 em	 conta	 a	
importância	dos	recursos	vivos	para	a	sua	economia	e	as	necessidades	dos	países	em	





naturais.	 Acresce	 ainda	 que	 os	 referidos	 direitos	 sobre	 a	 plataforma	 continental	 são	
independentes	da	sua	ocupação	real,	ou	fictícia,	ou	de	qualquer	declaração	expressa.	
(ATLAS	do	Projeto	de	Extensão	da	Plataforma	Continental,	2014).”	





















A	 dualidade	do	posicionamento	 geopolítico	 de	 Portugal	 sempre	 foi	 uma	questão	
inerente	aos	objectivos	 a	 alcançar.	De	uma	perspectiva	europeia	Portugal	 é	um	país	
periférico	pois	situa-se	na	cauda	da	europa	longe	do	centro	económico,	denominado	de	
“banana	 azul”9.	 No	 entanto,	 numa	 persperctiva	 mundial	 Portugal	 é	 uma	 porta	 de	
entrada	para	a	europa	e	de	convergência	de	várias	rotas	marítimas.	O	crescente	tráfego	
marítimo	devido	ao	alargamento	do	Canal	do	Panamá,	a	juntar	aos	fluxos	de	pessoas,	
produtos,	 serviços	 e	 até	 informação	 proveniente	 de	 outras	 regiões	 do	 globo	 são	
bastante	significativas.	Se	 repararmos	Portugal	 concentra	quase	na	sua	 totalidade	os	
grandes	aglomerados	urbanos	junto	ao	litoral,	fruto	do	passado	histórico	ligado	ao	mar.	







• “Os	 cenários	 geográficos	 proporcionados	 pela	 evolução	 geomorfológica	 do	
litoral	e	que	incluem	os	cursos	fluviais.	
• A	utilização	das	vias	aquáticas	nas	trocas	comerciais.	














que	 os	 portos	 se	 localizavam	 preferencialmente	 em	 baías	 abrigadas	 e	 de	 fácil	
acessibilidade	marítima	e	terrestre.”	(SOUSA,	2004).	
O	 uso	 do	 transporte	 marítimo	 esteve	 sempre,	 essencialmente,	 ligado	 ao	
comércio,	por	ser	o	transporte	mais	barato	nas	ligações	comerciais	nas	médias	e	longas	
distâncias.	A	grande	capacidade	de	transporte	seja	em	quantidade	ou	volume	num	baixo	
valor	 ficou	 ainda	mais	 acentuada	 quando	 a	 energia	 das	 embarcações	 deixou	 de	 ser	
natural	(vento)	para	passar	a	ser	fóssil	(carvão).	
“Os	primeiros	navios	a	vapor	ainda	eram	construídos	em	madeira,	mas	com	o	












O	 aumento	do	 consumo,	 as	 deslocações	 das	 produções,	 a	 abertura	 de	 novos	
mercados	e	o	crescimento	de	outros,	a	relativização	das	distâncias,	o	melhoramento	dos	






“O	 porto	 desempenhou,	 ao	 longo	 da	 história,	 um	 papel	 central	 no	
desenvolvimento	das	cidades	e	nas	dinâmicas	sociais,	inerentes	à	própria	época	–	desde	

























A	marinha	 portuguesa	 é	 um	 ramo	 das	 forças	 armadas	 Portuguesas	 dos	mais	





em	 rios	 para	 proteger	 o	 condado	 Portucalense,	 séculos	 mais	 tarde	 com	 os	
descobrimentos	foi	bastante	importante	na	navegação	marítima	(descoberta	do	brasil,	
chegada	 à	 Índia,	 descoberta	 dos	 Açores,	 entre	 outros),	 na	 proteção	 do	 território	




serviço	 durante	 a	 guerra,	 classificado	 como	patrulha	 de	 alto	mar,	 foi	 um	dos	 navios	
portugueses	 que	 mais	 encontros	 teve	 com	 submarinos	 alemães,	 sendo	 no	 último	





























mar	 e	 à	 promoção	 e	 preservação	 da	 cultura	 marítima.	 Este	 modelo	 de	 actuação	
atravessou	formas	de	organização	do	Estado	e	regimes	políticos	distintos.	No	séc.	XXI,	





privilegiando	 uma	 lógica	 de	 economia	 de	 esforço	 e	 de	 escala,	 bem	 como	 o	




maneira	 mais	 eficiente	 e	 eficaz,	 empregando-os	 de	 forma	 polivalente.	 Conforme	 se	














A	 segurança	 marítima	 e	 a	 administração	 do	 território	 marítimo	 implicam,	
igualmente,	dentro	do	território	da	plataforma	continental	estendida	a	componente	da	
segurança	nacional.	Neste	contexto	surge	de	forma	abreviada	os	conceitos	de	“safety”	
e	 “security”.	 Apesar	 de	 a	 sua	 tradução	para	 a	 língua	portuguesa	 acarretar	 o	mesmo	






Passo	 a	 explicar,	 “safety”	 prende-se	 com	 a	 segurança	 na	 navegação,	 com	 as	
condições	gerais	do	navio	e	pelo	respeito	de	normas	criadas	à	circulação	marítima.	Pelo	
outro	lado,	“security”	é	conectado	à	segurança	de	pessoas	e	bens.	
O	 termo	 “security”	 revela-se	 ser	 o	mais	 importante	 e	 o	mais	 necessário	 nos	
equilíbrios	de	ordem	económica,	social,	ambiental	e	política.	Pois,	é,	este	termo	que	lida	

















das	 nossas	 circunstâncias	 climáticas,	 geológicas	 e	 biogeográficas,	 mas	 também	 por	





alimentos	 (por	 ex.	 peixe),	 bio-recursos	 marinhos	 (por	 ex.	 farmacológicos),	 recursos	
naturais	renováveis	para	produção	de	energia	(por	ex.	vento	e	ondas)	e	para	actividades	
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de	 lazer	 (por	 ex.	 surf,	 vela,	mergulho);	 serviços	 da	 regulação	 da	 temperatura	 do	 ar;	
capacidade	de	sequestro	de	carbono	e	produção	de	oxigénio;	serviços	de	suporte	(por	





uma	 filosofia	 de	 sustentabilidade,	 pois	 é	 óbvia	 a	 interdependência	 entre	 os	 usos	 dos	
recursos	e	os	próprios	recursos	(a	sobre-pesca	será	um	exemplo	flagrante	da	necessidade	
de	uma	gestão	sustentável	que	assegure	peixe	ao	longo	do	tempo).”	(VAZ,	2016)	
Olhar	 para	 o	 oceano	 como	 um	 alvo	 potenciador	 de	 gerar	 emprego,	
investimentos	 e	 crescimento	 económico	 é	 apenas	 um	 caminho	 que	 Portugal	 deverá	
seguir.	A	importância	de	nos	modernizados	no	que	se	concerne	à	maquinaria	científica	
relacionada	com	o	mar	e	a	relevância	de	promover	uma	gestão	sustentável	aliada	a	um	
eficaz	 ordenamento	 do	 espaço	 marítimo	 fará	 com	 que	 Portugal	 e	 o	 espaço	 da	
plataforma	 continental	 estendida	 tenham	 um	 espaço	 de	 tempo	 maior	 tanto	 no	









fundos	 marinhos,	 à	 medida	 que	 o	 nosso	 conhecimento	 sobre	 este	 espaço	 for	
aumentando.	 Estima-se	 que	 o	 potencial	 existente	 nas	 plataformas	 continentais	 seja	
elevado,	não	se	restringindo	este	potencial	apenas	aos	recursos	minerais	e	energéticos,	
mas	estendendo-se	também	aos	recursos	biogenéticos,	devido	às	múltiplas	aplicações,	
destes	 últimos,	 nos	 domínios	 das	 ciências	 farmacêuticas,	 médicas,	 biotecnológicas	 e	
bioquímicas.”	(Silva	2012).	
O	conhecimento	sobre	o	fundo	marinho	ainda	está	numa	fase	muito	precoce	sendo	que	







Os	 recursos	minerais	 são	 provavelmente	 o	maior	 recurso	 em	 abundância	 no	
fundo	 marinho	 e	 são	 também	 uma	 importante	 fonte	 de	 matérias-primas	 para	 as	
indústrias	 da	 transformação	 e	 construção.	 São	 materiais	 muito	 viáveis	 para	 o	 uso	
doméstico	 e	 industrial	 pois	 fornecem	 grandes	 quantidades	 de	 energia.	 É	 de	









são	 essencialmente	 de	 quatro	 tipos:	 crostas	 ferromanganesíferas	 ricas	 em	 cobalto,	
nódulos	 polimetálicos,	 depósitos	 de	 sulfuretos	 maciços	 polimetálicos	 e	 sedimentos	
metalíferos.	As	crostas	ferromanganesíferas	ricas	em	cobalto	(crostas	Fe-Mn),	formam-
se	 maioritariamente	 por	 precipitação	 direta	 a	 partir	 da	 água	 do	 mar	 ou	 como	
precipitados	hidrotermais,	mas	também	por	ação	da	atividade	bacteriana	em	cima	de	
substractos	 diverso	 (...).	 Os	 nódulos	 polimetálicos	 ricos	 em	 manganês,	 também	





zonas	 de	 fronteiras	 divergentes	 de	 placas.	 A	 àgua	 do	 mar,	 ao	 atravessar	 a	 crosta	
oceânica,	aquece	gradualmente	e	reage	com	as	rochas	por	onde	circula.	Dessa	interação	
resultam	 trocas	 químicas	 entre	 a	 rocha	 e	 a	 água	 do	 mar,	 a	 qual	 se	 torna	
progressivamente	 enriquecida	 em	 metais	 e	 sílica	 (...).	 Com	 um	 modo	 de	 formação	
análoga	 aos	 sulfuretos	 maciços,	 dos	 depósitos	 de	 sedimentos	 metalíferos	 resultam	
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Como	 podemos	 evidenciar	 na	 figura	 6	 todos	 estes	 quatro	 principais	minerais	
fazem	parte	da	extensão	da	plataforma	continental	portuguesa,	o	que	garante	uma	ideia	










local	 sobre	 algumas	 ocorrências	 minerais	 cujo	 potencial	 é	 promissor,	 a	 sua	
caracterização	como	possível	depósito,	dimensão,	tonelagem	e	concentração	em	metais	
com	interesse	industrial	(incluindo	a	sua	variação	no	espaço)	é	ainda	desconhecida.	Por	
outro	 lado,	a	 futura	exploração	dos	 recursos	minerais	marinhos	 terá	que	satisfazer	a	
condição	 de	 sustentabilidade,	 cuja	 definição	 terá	 que	 ser	 estabelecida	 com	 base	 em	
parâmetros	que	possam	ser	aferidos	cientificamente.	Assim,	o	desenvolvimento	de	novas	
atividades	 económicas	 relacionadas	 com	 o	 mar	 profundo	 assenta	 em	 dois	 pilares	
fundamentais	e	transversais	a	outros	domínios	de	atividade:	conhecimento	e	inovação	
tecnológica.	 Ambos	 constituem	 a	 base	 para	 o	 acesso	 estratégico	 à	 plataforma	
continental	portuguesa	que,	apesar	de	vasta,	é	caracterizada	por	profundidades	médias	
superiores	a	3000	m.”	(MADUREIRA,	2017).	
A	 opinião	 de	 MADUREIRA	 vem	 assim	 ao	 encontro	 da	 grande	 questão	 desta	
dissertação,	 se	Portugal	 será	 capaz	de	explorar	 todos	estes	potenciais	 assente	numa	
ideologia	de	sustentabilidade	e	de	manutenção	dos	recursos	a	longo	prazo.	É	evidente	
que	Portugal	terá	de	encontrar	uma	forma	entre	a	obtenção	de	riqueza	monetária	e	o	






mundial,	 suprindo	 mais	 de	 96%	 da	 necessidade	 energética	 do	 setor	 de	 transporte.	
Atendem	a	64%	da	necessidade	energética	do	setor	industrial	e	respondem	por	25%	da	





de	 muitas	 disputas	 e	 quezílias	 no	 mundo.	 Estes	 recursos	 apresentam	 sempre	
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global.	 É	 necessário	 fazer	 essa	 transição,	 no	 entanto,	 sabemos	 que	 demorará	 vários	
anos,	pelo	que	é	imprescindível	fazer	bom	uso	dos	recursos	energéticos	não	renováveis.		









que	 outrora	 estavam	 em	 solução	 na	 água.	 Embora	 não	 haja	 ligações	 entre	 a	 água	
(hospedeiro)	e	o	metano	(hóspede),	a	estrutura	estável	do	clatrato	impede	que	o	gelo	
derreta	 quando	 exposto	 a	 temperaturas	 superiores	 a	 0°C,	 desde	 que	 a	 pressão	 e	 a	
concentração	de	 gases	 sejam	elevadas.	 Tais	 condições	 são	 encontradas	 em	margens	
continentais,	na	região	de	sedimentos	marinhos,	locais	em	que	a	lâmina	de	água	atinge	
meio	 quilômetro	 (0,5	 km)	 de	 profundidade.”	 (Fonte	 “Aproveitamento	 Energético	 do	
Hidrato	de	Metano”,	2015).	
“O	 futuro	 incerto	 do	 petróleo	 como	 fonte	 de	 energia	 acessível	 (esgotamento	
futuro	 de	muitos	 grandes	 reservatórios,	 problemas	 do	Médio	 Oriente	 sem	 solução	 à	
vista,	tendência	ascendente	sustentada	dos	preços)	explica	que	os	hidratos	de	metano	
são	 cada	 vez	 mais	 vistos	 como	 uma	 apetecível	 fonte	 alternativa	 de	 gás	 natural	 a	
explorar.	Todavia,	constrangimentos	geotécnicos	e	ambientais	severos	desincentivaram	
até	agora	a	indústria	do	gás	de	avançar	na	extracção	a	grande	escala	do	gás	metano	a	
partir	 dos	 hidratos,	 sobretudo	 os	 do	 reservatório	 oceânico.	 De	 facto,	 dois	 factores	
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negativos	 estão	 associados	 à	 desestabilização	 natural	 ou	 provocada	 dos	 hidratos	 de	
metano:	a	subsidência	e	o	colapso	dos	sedimentos	dos	taludes	continentais,	e	o	risco	de	
libertação	do	metano	para	a	atmosfera.	É	um	gás	com	efeito	de	estufa	vinte	vezes	mais	
















fundos	 marinhos	 são	 hoje,	 monetariamente	 bastante	 valiosos,	 visto	 que	 com	 as	
descobertas	que	se	tem	realizado	sobretudo	ao	nível	da	farmacologia,	a	maior	parte	das	
empreses	têm	vindo	a	competir	na	compra	dos	microrganismos	extraídos	das	grandes	












As	 aplicações	 dos	 recursos	 genéticos	 não	 param	 de	 aumentar	 e	 não	 é	 só	 na	




inflamatórias,	 a	 possibilidade	 de	 tratar	 células	 cancerígenas	 traz	 para	 Portugal	 um	
potencial	económico,	de	conhecimento	e	desenvolvimento	tecnológico	gigante	já	não	
















dos	 ventos	 sobre	 a	 superfície	 da	 água.	 O	 tamanho	 das	 ondas	 geradas	 depende	 da	
velocidade	 do	 vento,	 da	 sua	 duração	 e	 distância.	 O	movimento	 da	 onda,	 ou	 seja,	 o	
movimento	 da	 superfície	 da	 água	 transporta	 o	 que	 se	 designa	 de	 energia	 cinética	
(energia	 do	movimento)	 que	 pode	 ser	 aproveitada	 por	 dispositivos	 próprios	 para	 o	
efeito.	
“Os	dispositivos	para	a	obtenção	deste	tipo	de	energia	podem	ser	colocados	na	
costa	 (onshore),	 em	águas	pouco	profundas	 (nearshore)	ou	ao	 largo,	em	águas	mais	
profundas	 (offshore).	 Os	 dispositivos	 costeiros	 têm	 algumas	 limitações,	 como	 as	 que	
resultam	da	sua	localização,	do	impacto	ambiental	e	visual	e	da	redução	da	sua	potência	
geradora	 de	 energia.	 Já	 os	 flutuantes,	 ao	 largo,	 têm	 um	menor	 impacto	 visual,	mas	
acarretam	maiores	dificuldades	ao	nível	da	manutenção,	transporte	de	energia	para	a	
costa	e	procedimento	de	ancoragem	ao	fundo.	Em	Portugal,	país	pioneiro	ao	nível	da	
investigação	 nesta	 matéria,	 as	 condições	 físicas	 apenas	 possibilitam	 a	 produção	
energética	a	partir	das	ondas.	Com	efeito,	o	País	beneficia	de	um	conjunto	de	aspectos	
favoráveis	a	essa	exploração,	nomeadamente:	a	abundância	do	recurso;	a	dimensão	da	
plataforma	 continental;	 a	 concentração	 de	 população,	 actividades	 e	 infra-estruturas	





• As	 condições	 naturais	 favoráveis	 (à	 instalação	 de	 parques	 de	 dispositivos	 de	
produção	de	energia	das	ondas);	
• A	 fácil	 ligação	à	 rede	eléctrica	nacional,	que	 se	apresenta	mais	densa	 junto	à	
costa,	 e	 a	 localização	 de	 portos	 e	 estaleiros,	 próxima	dos	 locais	 de	 produção	
energética;	






“Apesar	de	o	 investimento	nos	parques	eólicos	no	mar	 ser	muito	 superior	ao	dos	
construídos	em	terra,	a	produção	de	energia	é	aí	bastante	mais	elevada,	compensando	
o	custo	mais	alto.	Durante	muito	tempo,	este	potencial	esteve	subaproveitado,	por	falta	
de	 conhecimento	 e	 de	 incentivos,	 assim	 como	 pela	 falta	 de	 sensibilização	 para	 os	
problemas	ambientais.”	(FERREIRA,	2011).	
A	plataforma	continental	estendida	caso	se	venha	a	verificar	 terá	novamente	um	






das	 suas	 melhores	 turbinas	 eólicas	 para	 o	 parque	 eólico	 offshore	 no	 nordeste	 de	
Portugal.	“WindFloat	Atlantic	is	expected	to	be	built	20	kilometers	from	shore	at	a	sea	
depth	of	100	meters	and	to	generate	enough	electricity	 for	 the	equivalent	of	18,000	
homes.	However,	while	 this	will	 contribute	greatly	 to	Portugal’s	aim	of	being	carbon	
neutral	 by	 2050,	 MHI	 Vestas	 believe	 that	 its	 greatest	 benefit	 will	 be	 the	 data	 and	


































num	 ciclo	 vicioso,	 a	 quantidade	 de	 implicações	 que	 esta	 acção	 tem	 são	 infindáveis,	
desde	a	morte	de	espécies,	a	alteração	genética	das	mesmas,	à	alteração	das	hormonas	
e	ciclos	de	reprodução,	ao	transporte	de	espécies	exóticas	no	lixo	para	outras	partes	do	












nível.	 Estes	 acontecimentos	 vêm	 provocar	 um	 desequilíbrio	 enorme	 no	 ambiente	
marinho.	Sofre-se	alterações	na	cadeia	alimentar,	espécies	ficam	extintas,	espécies	que	
estavam	consideradas	como	fora	de	perigo	estão	agora	em	vias	de	extinção	e	milhares	





O	 ruído	 submarino	é	uma	pressão	na	plataforma	continental	 estendida	ainda	







localizarem	o	 seu	 alimento	e	 ficam	 confusos	 e	 desnorteados	 com	o	barulho	emitido	
pelos	 navios.	 Assim	 como,	 existem	 os	 golfinhos	 e	 as	 baleias	 podem	 existir	 outras	































A	 sobrepesca	 e	 a	 pesca	 ilegal	 e	 destrutiva	 é	 o	 que	 se	 entende	 por	 extração	
excessiva	de	espécies.	Quando	os	limites	biológicos	de	segurança	não	são	cumpridos,	
isto	é,	desde	o	nascimento	da	espécie	até	ao	crescimento	regulado	para	ser	capturado	
não	 é	 realizado	 afecta	 todo	 o	 processo	 de	 renovação	 de	 espécies	 podendo	 levar	 à	
extinção	 da	 mesma.	 Segundo	 a	 FAO	 “Aproximadamente	 52	 por	 cento	 dos	 recursos	
pesqueiros	marinhos	do	mundo,	estão	“totalmente	explorados”,	ou	atingiram	o	máximo	











tipo	 de	 abuso	 aos	 limites	 biológicos	 das	 espécies.	 Grande	 parte	 desta	 captura	 de	
espécies	marinhas	 é	 realizada	 no	 atlântico	 norte	 na	 zona	 da	 plataforma	 continental	
estendida,	por	isso,	Portugal	terá	mais	um	problema	em	mãos	para	resolver	de	forma	







para	 tal	 seja	necessário	criar	medidas	de	 longo	prazo	que	garantam	uma	exploração	
sustentável	(e	sustentável	não	quer	dizer	só	aquacultura),	uma	elevada	produtividade	a	
longo	prazo	e	que	o	tempo	saudável	de	crescimento	das	espécies	seja	respeitado.	
A	 segunda	 ameaça	 à	 biodiversidade	 é	 a	 introdução	 de	 espécies	 invasoras.	
Espécies	invasoras	são	espécies	que	não	são	originárias	daquela	área	geográfica,	mas	
que	por	alguma	 razão	 intencional	ou	acidental	 se	 introduziram	em	outro	habitat.	As	
espécies	invasoras	são	a	causa	de	grandes	lesões	muitas	delas	irreversíveis	aos	habitats	
nativos	e	podem	na	sua	generalidade	afectar	a	saúde	publica.		
As	 características	 de	 espécies	 invasoras	 são	 na	 sua	 generalidade	 a	 fácil	
colonização	do	habitat	e	a	sua	 rápida	uniformização	biológica,	ou	seja,	para	além	de	




pelo	 tráfico	 ilegal	 de	 animais	 (no	 caso	 da	 plataforma	 continental	 estendida	 falamos	
essencialmente	de	animais	aquáticos),	pelo	transporte	no	lixo	marinho	que	se	encontra	
à	deriva	nos	oceanos	e	à	mercê	das	 correntes	marítimas,	pelo	 transporte	em	navios	






navios	 consigam	desenvolver-se	naquelas	profundidades	e	 colonizar	o	 leito	e	 subsolo	
marinhos	da	subdivisão	da	Plataforma	Continental	Estendida.”	No	entanto,	Portugal	não	
só	 irá	 ganhar	 dividendos	 com	 o	 leito	 e	 subsolo	marinhos	 da	 plataforma	 continental	
estendida	pelo	que	esta	ameaça	é	bem	real	por	exemplo	à	actividade	como	a	pesca	e	






um	 conjunto	 de	 materiais	 sólidos	 persistentes	 que	 são	 introduzidos	 no	 ambiente	
marinho	 de	 forma	 intencional	 ou	 acidental	 e	 que	 atingem	 posteriormente	 as	 zonas	































no	 mar	 Português	 pode	 ter	 sido	 despejado	 na	 américa	 central.	 A	 conjugação	 das	
correntes	 oceânicas,	 a	 força	 do	 vento	 e	 a	 rotação	 da	 terra	 faz	 com	 existam	 zonas	
preferenciais	de	acumulação	deste	lixo	marinho.		
Na	 oceanografia,	 um	 giro	 é	 um	 grande	 sistema	 de	 correntes	 oceânicas	 em	
circulação.	Os	 giros	 são	 causados	pelo	efeito	 coriólis.	A	 figura	12	apresenta	os	 cinco	
principais	giros	oceânicos	sendo	que	no	atlântico	norte	existe	um	que	atravessa	todo	o	
oceano.	





por	 espécies	 pelágicas	 que	 migram	 verticalmente,	 em	 comparação	 com	 4,8%	 das	








As	 grandes	 quantidades	 de	 lixo	 e	 a	 sua	 vasta	 distribuição	 pelos	 oceanos	 têm	
provocado	 enormes	 impactes	 na	 biodiversidade	 marinha	 (ver	 figura	 13,14	 e	 15	 em	
anexo).	O	lixo	marinho	pode	ferir	ou	provocar	a	morte	ás	espécies	marinhas.	A	ingestão	
do	lixo,	as	infeções	que	derivam	dessa	ingestão,	o	emaranhamento	no	lixo	marinho	por	











O	 objectivo	 principal	 da	 OSPAR	 é	 reduzir	 significativamente	 o	 lixo	 marinho	 na	 área	



















Outro	 projecto	 relevante	 para	 a	 salvaguarda	 dos	 espaços	marítimos	 europeus	 e	
neste	particular	caso	o	mar	português	e	a	plataforma	continental	estendida	é	o	projecto	
lançado	 pela	 UNEP	 (organização	 que	 coordena	 todas	 as	 ações	 ambientais	 da	 ONU)	
denominado	 de	 “CleanSeas”	 que	 pretende	 eliminar	 as	 duas	 maiores	 fontes	 de	 lixo	
marinho	 até	 2022,	 os	 denominados	 microplásticos	 e	 os	 plásticos	 descartáveis.	 Este	




de	que	maneira	 se	 consome	e	de	que	maneira	 se	deita	 fora	o	 excedente	do	que	 se	




70%	dos	 consumidores	portugueses	 reutilizaram	os	 sacos	de	plástico	e	mais	de	60%	
admite	ter	comprado	sacos	reutilizáveis.	A	medida	da	taxa	está	vem	vigor	em	Portugal	






























Após	 analisadas	 as	 implicações	 geopolíticas	 e	 ambientais	 sobre	 a	 plataforma	
continental	estendida,	não	se	poderia	deixar	de	analisar	os	desafios	que	podem	decorrer	
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directamente	 desta	 extensão.	 O	 Conceito	 Estratégico	 de	 Defesa	 Nacional	 (2013)	
referencia	 como	 ameaças	 e	 riscos,	 o	 terrorismo	 transnacional,	 a	 pirataria,	 a	
criminalidade	transnacional	organizada,	a	proliferação	de	armas	de	destruição	massiva,	





nesta	 tomada	 de	 decisões	 que	 nem	 sempre	 foram	 favoráveis	 aos	 nossos	 desejos.	
Segundo	o	autor,	Portugal	como	nação	marítima	histórica	nunca	foi	capaz	de	manter	a	
sua	riqueza.	“Assim,	pode-se	dizer	que	os	Portugueses	 tiveram	um	 incessante	grande	
desafio	 na	 medida	 em	 que,	 sendo	 um	 país	 europeu	 tão	 pequeno,	 periférico	 e	
geograficamente	 encurralado,	 com	 escassa	 demografia	 e	 muito	 pequeno	 mercado	
interno,	durante	séculos	tiveram	de	lidar	com	uma	sucessão	de	desafios	derivados	para	
os	 quais,	 no	 final,	 como	 povo,	 não	 foram	 capazes	 de	 formular	 uma	 resposta	 eficaz	
paraaumentar	 e	manter	 a	 riqueza	 nacional	 ao	 longo	 da	 história	 como	 outros	 países	
europeus	têm	feito.”	(Graça,	2015,	pp	3).		
Sendo	que	Portugal,	atravessa	já	há	vários	anos	um	desafio	colossal	de	gerir	a	








português	 dão	 face	 a	 acontecimentos	 ou	 factores	 influenciados	 por	 políticas	




marítima	 portuguesa,	 pois	 com	 esta	 entrega	 Portugal	 afirmou-se	 como	 um	 país	
marítimo,	forte	e	capaz	de	gerir	o	seu	território.	





Português	 -	 por	 exemplo,	 em	 comparação	 com	 os	mares	 alemão	 ou	 espanhol	 -	 não	
corresponde	à	sua	importância	na	hierarquia	votante	da	União	Europeia,	o	que	significa	
que	as	futuras	políticas	marítimas	portuguesas	são	mais	vulneráveis	a	um	possível,	na	
verdade	 provável,	 caminho	 de	 soberania	 compartilhada	 europeia	 sobre	 questões	
marítimas.”		
Este	desafio	mostra	que	mais	uma	vez	as	políticas	públicas	do	mar	português	
fraquejaram	 perante	 questões	 externas	 que	 se	 levantaram	 pondo	 em	 causa	 as	
capacidades	de	Portugal	para	desenvolver	a	sua	economia	marítima.	




prende-se	 com	 dois	 factores	muito	 importantes	 a	 opção	 estratégica	 europeia,	 ou	 a	
opção	 estratégica	 atlântica.	 Atendendo	 que,	 segundo	 o	 autor	 já	 referido,	 um	 outro	
desafio	externo	para	Portugal	é	a	rede	em	que	está	envolvido	com	os	países	de	língua	
portuguesa	 nomeadamente	 a	 Comunidade	 dos	 Países	 de	 Língua	 Portuguesa	 (CPLP),	
Portugal	poderá	estar	perante	um	dilema	de	alianças	estratégicas.	Por	um	lado,	todo	o	




















SILVA	 (2012)	 tem	 uma	 ideia	 semelhante	 ao	 outro	 autor	 visto	 que,	 a	 crise	
económica	 crónica	 condiciona	 Portugal	 a	 criar	 “constrangimentos	 financeiros	
resultantes	que	poderão	colocar	em	causa	a	afetação	dos	recursos	necessários	para	o	
























seus	 centros	 de	 decisão	 alguns	 dos	 direitos	 soberanos	 dos	 Estados,	 especialmente	
aqueles	que	possam	interessar	aos	mais	fortes.”		
Portugal	 atravessa	 assim	 desafios	 internos	 complicados	 com	 tomadas	 de	
decisões	 políticas	 bastante	 importantes	 que	 requerem	 uma	 ponderação	 ao	 nível	





















correspondentes	 riquezas.	 A	 fiscalização	 permanente	 dessas	 áreas	 é	 uma	
responsabilidade	nacional	 inalienável,	 sendo	que	 a	 exploração	de	 quaisquer	 recursos	
deve	 ser	 feita	 de	 forma	 autónoma,	 tanto	 quanto	 possível,	 e	 escrupulosamente	
controlada,	 quando	 não	 for	 viável	 com	 os	meios	 próprios.	 Qualquer	 cedência	 nestes	
parâmetros,	abre	portas	para	a	perda	de	liberdade	de	acção,	condicionando	o	Estado	
Português	a	decisões	externas.”		
Um	 autor	 pensa	 que	 o	 desafio	 futuro	 será	 tentar	 coordenar	 de	 forma	 eficaz	 o	
quadro	das	políticas	portuguesas	para	o	mar,	já	o	outro	autor	afirma	que	o	maior	desafio	
que	deve	 ser	 cumprido	 é	 a	 fiscalização	de	 tudo	o	 que	 se	 passa	 nas	 áreas	marítimas	
portuguesas.	 Portugal	 terá	muitos	 pequenos	 desafios	 que	 se	 coadunam	bem	dentro	
destes	dois	grandes	desafios.	Por	isso,	é	natural	que	ambos	os	autores	tenham	razão	em	
indicar	estes	desafios	como	desafios	chave.	Os	desafios	não	terão	uma	solução	simples,	
a	 constante	 imprevisibilidade	 do	 panorama	 internacional	 aliada	 a	 Portugal	 poder	 se	













Segundo	 PORTER,	 “A	 cluster	 is	 a	 geographically	 proximate	 group	 of	










Como	 se	 pode	 evidenciar	 na	 figura	 17,	 onde	 está	 representado	 um	 cluster	
marítimo,	em	que	no	centro	se	encontra	a	economia	o	que	faz	o	mover	o	motor	e	em	
seu	redor	todas	a	actividades	marítimas	que	trabalham	em	prol	de	um	bem	comum,	o	













produção	 material	 ou	 imaterial,	 quer	 orientadas	 para	 as	 mesmas	 funções	
(processamento	 da	 informação,	 entretenimento,	 saúde,	 serviços	 financeiros,	 etc.),	






de	 capitais,	 mercadorias	 e	 informação.	 Ou	 seja,	 a	 cadeia	 social,	 no	 modo	 como	 as	
empresas	se	relacionam,	cooperam,	colaboram	e	competem;	
•	A	aglomeração	pura,	proveniente	das	economias	de	escala	e	do	relacionamento	das	
empresas	 localizadas	na	mesma	área	geográfica	ou	no	mesmo	 sector.	 Esta	 condição	














pelos	 noruegueses	 desde	 o	 século	 IX.	 No	 entanto,	 vestígios	 encontrados	 por	
investigadores	 denunciam	 a	 ancestralidade	 da	 prática	 da	 navegação	 marítima,	
remetendo-a	 a	 épocas	 ainda	 mais	 recuadas	 da	 História.	 O	 mar	 foi	 sempre	 a	 base	
económica	 do	 país.	 A	 exportação	 de	 recursos	 naturais	 (como	 o	 peixe	 ou	 a	madeira)	
sustentou,	durante	séculos,	uma	dinâmica	e	contínua	procura	de	embarcações.	E	assim	
se	foi	construindo	uma	das	maiores	frotas	do	Mundo,	a	par	de	uma	indústria	marítima	





crescimento.	 Nas	 décadas	mais	 recentes,	 o	 contexto	 de	 globalização	 e	 a	 decorrente	
abertura	 dos	 mercados,	 com	 a	 crescente	 concorrência	 internacional,	 têm	 colocado	
alguns	desafios	a	este	como	a	tantos	outros	países.	Apesar	disso,	a	indústria	marítima	










• “Maritime	 cluster	 is	 represented	 by	 Maritimt	 Forum	 (bottom-up	 initiative	 to	
enhance	 framework,	 coordination	 and	 cooperation)	 and	 MARUT	 (top-down	
initiative	 to	 promote	 the	 cluster	 and	 to	 state	 a	 vision	 and	 a	 strategy	 for	 the	
future);	
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• Regional	 clusters	 are	 spread	over	 the	 country	and	have	a	 variety	of	maritime	











cluster	onde	os	 sectores	mais	 importantes	 são	os	 transportes	marítimos,	os	 serviços	
marítimos	e	as	indústrias	navais.		
Para	 FERREIRA	 “Algumas	 particularidades	 deste	 Cluster	 são	 apontadas	 como	 as	
principais	razões	do	seu	êxito,	nomeadamente:	a	participação	da	banca,	das	principais	
companhias	de	seguros	e	de	vários	Ministérios	(como	o	dos	Negócios	Estrangeiros,	o	do	






• Influenciar	 favoravelmente	as	políticas	 industriais	do	país,	 em	 favor	do	 sector	
marítimo	incluindo-o	nas	agendas	políticas;	
• Defender	e	promover,	internacionalmente,	a	indústria	marítima	norueguesa;	








por	 exemplo,	 encontram-se	 aqui	 algumas	 das	 empresas	 mais	 importantes	 a	 nível	
mundial.	Este	é	o	subsector	central	do	Cluster	que,	representando	o	grupo	mais	extenso,	












O	 cluster	 norueguês	mostra	 que	 é	 um	 caso	 de	 sucesso	 na	 europa	 devido	 o	 que	
apresenta	a	 figura	19.	As	 forças	de	 ligação	medidas	na	escala	de	1	para	4	em	que	1	










são	 bastante	 importantes	 na	 captação	 de	 investimento	 porque	 quanto	 maior	 for	 a	
demanda	por	parte	dos	clientes	maior	será	a	competitividade	para	dar	resposta	a	essa	
demanda,	 o	 que	 originar	maiores	 lucros	 para	 as	 empresas	 e	 estado.	 A	 produção	 de	
factores	como	o	trabalho,	o	capital,	os	equipamentos	e	as	infraestruturas	são	assumidas	
como	 partes	 importantes	 de	 afectação	 ao	 cluster,	 por	 exemplo	 melhor	 sejam	 as	
infraestruturas	 melhor	 será	 a	 qualidade	 do	 produto,	 a	 facilidade	 de	 acesso	 e	 a	
importância	no	mercado.	A	localização	atrativa	prende-se	com	o	facto	de	estar	no	centro	
da	 UE	 e	 as	 trocas	 comerciais	 serem	 bastante	 relevantes	 nessa	 área.	 As	 politicas	 do	
cluster	prendem-se	com	a	acção	do	governo	da	Noruega	que	apesar	de	ser	um	governo	
liberal	e	que	não	interveio	fortemente	no	desenvolvimento	do	cluster,	criou	medidas	
politicas	 neutrais	 para	 que	 todos	 os	 intervenientes	 se	 sentissem	 respeitados	 e	 ao	
mesmo	tempo	controlar	sector	marítimo	norueguês.	
A	Noruega	tornou-se	assim,	até	aos	dias	de	hoje,	num	caso	de	sucesso	de	um	cluster	
marítimo	 porque	 criou	 trabalhadores	 qualificados,	 desenvolveu	 altas	 competências	
logísticas	e	desenvolveu	novos	lideres	com	melhor	educação	que	foram	capazes	de	se	
adptar	ao	mercado	e	à	inovação	ao	longo	do	tempo.	As	suas	politicas	foram	capazes	de	







“Nas	 últimas	 décadas	 tem-se	 assistido	 a	 um	 maior	 interesse	 no	 mar	 e	 nos	










do	 conjunto	 dos	 setores	 e	 atividades	 marítimas	 para	 a	 economia	 nacional.	 A	 visão	
holística	da	economia	do	mar	permite	 interligar	as	atividades	marítimas	económicas;	
encontrar	 sinergias	 entre	 elas	 que	 as	 potenciem;	 permite	 antever	 novas	 atividades	
económicas;	aumenta	a	dimensão	económica	do	mar,	ao	agregar	o	valor	produzido	por	
todas	 as	 atividades	 e	 fileiras	 do	 mar	 no	 Produto	 Interno	 Bruto	 (PIB);	 e	 permite	







































geológica,	 Portugal	 tem	 recursos	 disponíveis	 para	 a	 produção	 de	 15	 GW.	
Atualmente	 existe	 a	 produção	 experimental	 no	 valor	 de	 2,25	 MW,	 com	








• Na	 aquicultura	 existem	 24	 explorações	 operacionais	 “offshore”	 nas	 águas	
territoriais,	 das	 quais	 seis	 no	 continente.	 O	 VAB	 da	 aquicultura	 (marinha	 e	
terrestre),	em	2010	foi	de	23	milhões	de	Euros;		
• No	que	diz	respeito	à	conservação	da	natureza,	1763	km²	do	espaço	marinho	é	
reconhecido	 como	 zona	 Natura	 2000,	 enquanto	 5698	 km²	 é	 Área	 Marinha	
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concretas	de	negócio,	medeia	uma	grande	distância	que	 só	pode	 ser	percorrida	 com	





paradigma	 legislativo	 e	 administrativo,	 não	 só	 permitiria	 maior	 apoio	 do	 estado	 no	
sector	como	também	atrairia	maior	investimento	privado.	
“A	economia	do	mar	em	Portugal,	no	conjunto	de	todos	os	seus	setores	e	subsetores,	





tornar	 Portugal	 num	 país	 atrativo	 para	 o	 investimento	 nacional	 e	 estrangeiro	 na	
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economia	 do	 mar,	 através	 da	 adoção	 de	 políticas	 públicas	 que	 reduzam	 os	 atuais	
elevados	 custos	 de	 contexto	 e	 que	 tragam	 competitividade	 a	 esta	 economia,	
aumentando	a	qualidade	e	reduzindo	o	preço	dos	principais	fatores	de	produção.	Por	
outras	palavras,	é	fundamental	que	o	Estado	deixe	de	ser	o	“Estado	desinteressado	e	

















um	 conjunto	 de	 atividades	 de	 futuro,	 que	 não	 estão	 necessariamente	 interligadas	 -	
correspondem	 às	 principais	 cadeias	 de	 valor	 que	 ramificam	 a	 economia	 do	 mar	
portuguesa.	
Aceitando	 e	 reconhecendo	 a	 importância	 de	 clusters	 para	 a	 competitividade	 da	
economia	 e	 na	 lógica	 dos	 grandes	 blocos	 setoriais	 da	 economia	 do	 mar,	 referidos,	
concluimos,	pelas	análises	aqui	efetuadas,	que	as	empresas	das	diversas	atividades	que	
integram	esses	 grandes	 setores	 –	muitas	 das	 quais	 foram	aqui	 também	analisadas	 -	
deverão	idealmente	vir	a	organizar-se	em	amplos	clusters	setoriais	nacionais,	mais	ou	
menos	 correspondentes	 àqueles	 blocos,	 os	 quais,	 pelos	 ganhos	 que	 poderão	 gerar,	
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incluindo	aumentar	consideravelmente	o	produto	nacional	incorporado	aos	seus	output,	
acabarão	 por	 constituir	 a	 força	motriz	 da	 economia	 do	mar.	 Estes	 clusters	 setoriais	
nacionais,	 hoje	 inexistentes,	 dada	 a	 ausência	 na	 economia	 do	 mar	 de	 uma	 cultura	
empresarial	 amiga	 da	 cooperação	 intra	 e	 intersectorial,	 constituiriam	 um	 progresso	





área	 marítima,	 Portugal	 passa	 para	 11º	 a	 nível	 mundial.	 No	 âmbito	 da	 UE,	 se	












• Contribuir	 para	 o	 desenvolvimento	 sustentável	 do	 mar	 e	 valorizar	 a	 sua	
importância	como	um	dos	principais	recursos	económicos;		
• Promover	uma	estratégia	comum	e	integrada	das	atividades	relacionadas	com	a	











a	 Associação	 Nacional	 dos	 Industriais	 de	 Conservas	 de	 Peixe,	 outras	 associações,	
cooperativas	 de	 produtores,	 empresas	 (de	 pesca,	 aquicultura,	 transformação	 de	
pescado,	energias	renováveis,	tecnologias…),	estaleiros	navais,	autarquias,	instituições	
de	 investigação	 e	 de	 ensino	 superior,	museus,	 entre	 outros.”	O	 que	 demonstra	 uma	





















norueguês)	 tornar-se	 o	motor	 que	 potencie	 os	 recursos	marítimos	 e	 os	 sectores	 de	
produção	portugueses.	 Apesar	 de	 lhe	 faltar	 alguma	densidade	 nas	 relações	 entre	 as	
actividades	 económicas,	 algo	 que	 o	 cluster	 marítimo	 norueguês	 consegui	 controlar	
entre	os	seus	stakeholders,	mostra	que	com	um	bom	planeamento	do	espaço	marítimo	
se	 possa	 evitar	 estes	 antagonismos	 e	 aumentar	 a	 competitividade.	 O	 cenário	 mais	
provável	para	Portugal	é	que	possa	crescer	à	escala	de	criar	um	cluster	marítimo	ibérico.	
A	iniciativa	governamental	necessita	de	políticas	pró-activas	de	dinamização	de	clusters	
para	 que	 se	 possa	 divulgar	 o	 conhecimento	 e	 inovar	 em	 termos	 de	 novas	 técnicas,	
métodos	de	gestão	e	métodos	de	processamento.		
Segundo	 o	 estudo	 apresentado	 por	 FERREIRA	 (figura	 21	 presente	 em	 anexo),	
existem	muitos	cenários	de	evolução	positivos	que	trarão	perspectivas	de	evolução	do	
cluster	 do	 mar	 através	 da	 promoção	 de	 dinâmicas	 sectoriais,	 do	 desenvolvimento	
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realizado	 em	 prol	 desta	 dissertação.	 O	 objectivo	 deste	 inquérito	 foi	 essencialmente	
enriquecer	esta	dissertação	percebendo,	através	da	amostra,	o	conhecimento	sobre	a	
plataforma	continental	estendida,	o	que	ela	 representa	e	as	 implicações	que	 tem.	O	
Inquérito	divide-se	essencialmente	em	5	questões	que	foram	as	seguintes:	
1. Na	 sua	 opinião	 conseguirá	 Portugal	 manter	 a	 sua	 agenda	 politica,	 os	 seus	
objectivos	 e	 os	 seus	 compromissos	 a	 quando	 da	 extensão	 da	 plataforma	
continental?	
2. Na	sua	opinião,	face	ao	caso	de	sucesso	do	Cluster	marítimo	Norueguês	(neste	
caso	 um	 cluster	 é	 um	 agregado	 de	 empresas	 que	 estão	 ligadas	 através	 de	













































continental?	 Os	 inquiridos	 responderam	 que,	 48%	 pensam	 que	 Portugal	 consegue	
manter	 a	 sua	 agenda	 política,	 23%	que	 não	 consegue	 e	 que	 27%	não	 sabe	 qual	 é	 a	
agenda	 politica	 portuguesa	 e	 por	 tal	 prefere	 não	 responder.	 Tendo	 em	 conta	 que	 a	
agenda	politica	portuguesa	actua	em	áreas	de	intervenção	onde	estabelece	a	relação	





actua.	 De	 salientar	 que	 quase	 50%	 dos	 inquiridos	 pensa	 positivo	 e	 que	 Portugal	
conseguirá	manter	as	suas	capacidades	de	gestão	aquando	da	extensão	da	plataforma.	
No	gráfico	da	pergunta	1,	houve	um	inquirido	(secção	“outras”)	que	deixou	uma	opinião	
bastante	 interessante	 e	 válida	 que	 passo	 a	 citar	 “Possivelmente	 irá	 voltar,	 numa	














os	 seguintes,	 35%	 respondeu	 integração	 da	 dimensão	 educacional	 (centros	
tecnológicos)	 que	 crie	 trabalhadores	 qualificados,	 29%	 respondeu	 cooperação	 entre	
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construtores,	 indústria	 e	 armadores	 (produtividade),	 19%	 respondeu	 maior	
comunicação	 entre	 a	 sociedade	 em	 geral	 e	 as	 empresas	 privadas	 do	 sector,	 10%	




essencial	 que	 tenhamos	 mão	 de	 obra	 qualificada,	 investigação	 na	 área	 e	 mais	
produtividade	 para	 que	 a	 cooperação	 entre	 os	 intervenientes	 seja	 mais	 activa	 e	
proveitosa.		
À	 pergunta	 2.1,	 no	 seguimento	 da	 pergunta	 2,	 o	 que	 Portugal	 fez	 de	 errado	
comparativamente	ao	cluster	Norueguês	que	levou	a	tantos	anos	de	tentativas	falhadas	
e	 fracassos?	 Sendo	 outra	 questão	 ondes	 os	 inquiridos	 podiam	 dar	 mais	 que	 uma	
resposta,	 os	 mesmos	 responderam	 da	 seguinte	 forma,	 29%	 respondeu	 falta	 de	
investimento	 na	 inovação	 tecnológica,	 27%	 falta	 de	 investimento	 na	 qualificação	 de	
trabalhadores,	 15%	 falta	 de	 competitividade	 internacional,	 14%	 politicas	 do	 cluster	
desmedidas	 e	 dora	 da	 realidade	 portuguesa,	 12%	 fraca	 produção	 de	 factores,	 2%	
respondeu	não	sabe	e	1%	apontou	a	falta	de	visão	estratégica	a	médio	e	longo	prazo	
para	o	sector.	
É	 interessante	 relacionar	 as	 respostas	 das	 duas	 questões	 (2	 e	 2.1)	 visto	 que	 os	





que	 mais	 uma	 vez	 as	 duas	 primeiras	 opções	 representam	 56%	 das	 respostas	 dos	
inquiridos.	
À	pergunta	3,	a	questão	ambiental	marítima	é	muito	importante	para	a	Plataforma	






de	medidas	e	 sanções	aos	 incumprimentos	das	mesmas,	11%	 respondeu	abordagem	
individualista	de	sensibilizar	o	cidadão	para	medidas	preventivas,	5%	respondeu	deixar	










alertando	 o	 cidadão	 para	 as	 consequências	 dos	 seus	 actos.	 Concluímos	 que	 para	 os	
inquiridos	em	geral	é	necessário	que	haja	um	equilíbrio	nas	politicas	ambientais	e	não	
se	 tome	 uma	 posição	 extremista	 quando	 se	 aplica	 politicas	 relacionados	 com	 o	
ambiente.	É	também	curioso	que	só	5%	acreditem	que	as	empresas	possam	ser	capazes	
de	manter	um	ambiente	marinho	limpo	e	sustentável.		






será	 “forçado”	 a	 tomar	 certas	 decisões,	 9%	 respondeu	 continuar	 numa	 política	









resposta	 mais	 escolhida	 é	 uma	 abordagem	 entre	 duas	 politicas,	 sendo	 que	 para	 os	














costeiras,	 propicia	 o	 desenvolvimento	 de	 actividades	 que	 sustentam	 e	 suportam	 o	
conceito	em	torno	do	mar.	Tendo	em	conta	que	esta	dissertação	está	 inserida	numa	
discussão	que	envolve	dois	assuntos	distintos	(geoeconomia	e	ambiente)	mas	que	ao	
mesmo	 tempo	 se	 interligam	 entre	 si	 através	 da	 plataforma	 continental	 estendida	 é	








nação	 oceânica	 onde	 os	 seus	 valores	 patrimoniais	 e	 o	 seu	 posicionamento	






Portugal	 precisa	 de	 promover	 o	 desenvolvimento	 sustentável	 das	 actividades	
económicas,	 porque	 abusar	 dos	 recursos	 que	 são	 dados	 como	 adquiridos	 leva	 a	
situações	 em	 que	 estamos	 inseridos	 na	 actualidade,	 como	 o	 caso	 do	 plástico	 nos	
oceanos.	 A	 sustentabilidade	 passa	 por	 cada	 cidadão	 e	 não	 por	 medidas	 politicas	
impostas.	 Cada	 cidadão	 deve	 criar	 hábitos	 de	 preservação	 e	 de	 protecção	 do	meio	
marinho	(a	titulo	de	exemplo	escolher	bem	o	peixe	que	se	come,	peixe	esse	que	não	




clusters	 mais	 bem	 organizados	 e	 estruturados	 a	 gerar	 lucros	 altos.	 Portugal	 precisa	
urgentemente	 de	 pessoas	 capazes	 de	 desenvolver	 o	 conhecimento	 cientifico	 e	
tecnológico	para	que	se	crie	estruturas	de	apoio	aos	actores	do	mar.		
Portugal	 precisa	 de	 uma	 nova	 estrutura	 politica	 de	 gestão	 do	 oceano,	 para	 que	
possa	 fazer	 cumprir	 as	 exigências	 vindas	 da	 união	 europeia	 sem	 prejudicar	 as	 suas	
relações	no	atlântico	norte.	Portugal	terá	um	futuro	muito	promissor	no	atlântico	norte	
porque	 as	 nações	 unidas,	 a	 união	 europeia	 e	 os	 EUA	 serão	muito	 preponderantes	 e	
activos	 nas	 temáticas	 do	 mar	 devido	 à	 importância	 que	 ele	 tem	 a	 diversos	 níveis	
(económicos,	sociais,	ambientais,	exploração	de	recursos,	entre	outros).	
É	 imperativo	que	Portugal	reavalie	a	dimensão	da	marinha	portuguesa,	porque	a	




Conceitos	 como	 a	 globalização,	 o	 desenvolvimento	 sustentável	 e	 o	 crescimento	
económico	foram	muito	abordados	nesta	dissertação.	Isto	para	referir	que	Portugal	não	
tem	capacidade	financeira	total	para	gerir	a	plataforma	continental	estendida	pelo	que	
é	 essencial	 que	 se	 capte	 investimento	 estrangeiro.	 Se	 Portugal	 souber	 apostar	 na	
internacionalização	 da	 sua	 economia	 do	 mar	 (muito	 do	 que	 fez	 a	 Noruega)	 terá	
certamente	 desenvolvimento	 económico	 assente	 numa	 exploração	 sustentável	 dos	
recursos	naturais	renováveis	e	não	renováveis.		
Um	governo	que	 facilite	 (em	 termos	 legislativos),	uma	economia	 com	uma	nova	
base	 produtiva	 e	 uma	 ambiente	 protegido	 e	 cuidado	 fará	 de	 Portugal	 um	 país	 com	
futuro,	reencontrado	com	a	sua	geografia	e	unido	ao	seu	mar.	







Concluímos	 desta	 forma,	 com	 este	 inquérito,	 que	 ideias	 como,	 obtenção	 de	
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Anexos	
	
Figura	10	–	“O	Lixo	Marinho	e	suas	consequências”	Fonte:	UNEP	
Figura	13	–	Consequências	do	lixo	marinho.	Fonte	http://plastic-pollution.org		
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Figura	14	–	Foca	presa	em	lixo	marinho.	Fonte	http://plastic-pollution.org		
Figura	15	–	Praia	na	Noruega	cheia	de	lixo	marinho.	Fonte	http://plastic-pollution.org		
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Figura	16	–	“Área	de	Actuação	da	OSPAR”.	Fonte:	https://www.dgrm.mm.gov.pt/web/guest/as-
pem-lixo-marinho	
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Figura	21	–	“Evolução	futuro	do	Cluster	do	Mar	em	Portugal,	de	acordo	com	algumas	entidades	inquiridas.”	Fonte	FERREIRA,	
2011	
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Figura	22	–	Género.	Fonte	Elaboração	Própria.	
Figura	23	–	Idade.	Fonte	Elaboração	Própria.	
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Figura	24	–	Escolaridade.	Fonte	Elaboração	Própria.	
